
ESTÀDO DÀ PÀRàÍBÀ
PREEEITT'RÀ MT'NICIPÀ! DE DUÀS ESTRÀDÀS

CENTRAÍ, DE coNTRÀTAçôgs MrNtcrpÀrs

TERlÍo »u nsEERÊ!Ícte

1.0. DO OBJETO
1.1. constitui objeto do presentê Termo de Referência a pretensa:
especializada em serviços de rêparaÇão e manutenção de comput.adores e
da Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB.

ContrataÇão de Empresa
equipamentos pe ri f éricos

2.0. .rusTrFrcÀ?firÀ
2.L. Para a conlrataÇão:
2.1-.1. A contrataÇão acima descrita, gue será processada nos t.ermos deste i-nstrumento,
especi-f-icações téenicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Contratação de Emprêsa especial-i-zada em servÍços de reparação e manutençâo de computadores e
equipamentos periféricos da Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna
e imprescindivel, bem como rêIevante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela necessidade de
desenvofvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, vi-sando à
maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERVrÇO
3.1. As caracteristicas e especificações do objeto da referida contrataÇão sâo:

CóDIGO
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Empresa especializada em serviÇos de reparaÇâo e manut.enÇão
e equipamentos periféricos da Prefeitura i.tunicipal de Duas

UNTDADE

Mês
QUANTTDADE

06ContrataÇão de
de computadores
Estradas - PB.

4.0. DO TRATÀUENEO DIEIERENCIADO PÀR]A MEIEPP
4.L. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts, 4T e 48, da Lei Compl-ementar no 123/2006, visto estar presentê a exceçâo
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma lega1: LicitaÇão dispensável - Art. 15, I,
da Lei Federal n" 14.133/2f.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente.

5.0. DÀS OBRIGAÇôES DO CONTR,ATÀIITE
5.1, Efetuar o pagamento re]ativo a execução dos serviços efetivamente realizada. de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
servj-ços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabi-lidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gêstor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assislência e subsidio de informaÇões pertinentes a

essas atribuições.

5.0. DAS OBRrGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade refaclonada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabil-izar-se por todos os ônus e obrlgaçÕes concernentes à legislação fiscal,
civiI, tributárla e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer títuIo, perante seus
cont ratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, quê o represente integralmente em todos os seus aLos;
6.4. permitir e fac1litar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos sollcitados;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excfuindo ou reduz
respons abilldade a fiscalização ou o acompanhamento pel-o órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
o deste
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6.1 . Manter, ciurante a -,rigência do contrato , em compatibifidade com as obrigaçÕestodas as condições de habilitaçâo e qualifi caÇão exiqj-das no respectivo processo tapresênt-ando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado6.8. Efetuar a execução dos serviços em
l-ocaf constantes no Termo de Referência

perfeitas condiçÕes, conforae especif
e seus anexos6.9. Não será admitida a subcontra tação do objeto licitatório

6.10. Reparar, corrigiir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em quê se verificarem vícios, defeitos ou inc orreÇôes rêsultantesde sua execução ou de materiais ne1a empreqados

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ \ãGÊNCIÀ
1 '7 ' os prazos máxj-mos de inici-o de etapas de execuÇão e de concl-usão do objeto dacontrataÇão, que admlte prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,estão abaixo indlcados e serão considerados da assinatura do contratc ou equival-ente:
1 .7 .L. Inicio: Imedi-ato;
1.7.2. Conclusão: 06 (seis) mêses.
1'2' A vigência da presente contratação será determinada: 06 (seis) meses, considerada da datade assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hi-póteses e nostermos dos Al:ts. 105 a 114, da Lei 14.I33/2L.

8.0. DO REÀ,rusTE DOS PREÇOS
B'1' o reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 72 (doze) meses, a partir cia data daassinatura do contrato.
B'2' A Contratacla deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sobpena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional d.e preÇos ao Corrsumidor Amplo * rpcA,fornecido pefo IBGE.
8.4. o reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal compfementâr. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os servlços forem executados, o reajusteserá calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correção de cálculo quanclo
publicado o índice definitivo.

9.0. DÀS COt{DrÇõEs DE PAGAMENTO
9'1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dia.s, contados do período de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serr'.iÇo prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ; certificado de regular_idade de EGTS*CRE,
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀtrFrCÀÇÁO TÉCNTCA
1 ? I ^ ^-^*^^^ 1ir.r h eirtpresa ricitante deverá apresentar atestado de capacidade técni-ca, fornecido por
pessoa jurídica de Direito Púbfico ou de Dire-ito Prj-vado, comprovando ter realizado atívidade
compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de lici-tação.

11.0. Do cRIúRrO DE ÀcErTAÇÃo Do oBüETO
11.1. Executada a presente contrataÇâo e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às di-sposiÇões do Art. 140, da Lei 14.1"33/27.
l:.2. Por se tratar de serviço, a assi-natura do termo detalhado de recebimento provisório, se
Cará peias partes, quando verificado o cumprimento das exlgências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias cia comunicação escrita do Contat.ado. No caso do termo detalhado de::ecebimento
oefinítiwo, será emrtido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excêpcionais, devidamente
't ustif icados .

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCAr,rZÀÇÁO DÀ EXECUÇÃO DO CONTR,ATO

i2.i. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
12,2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatór1o mênsa.I resultante da prestação dos serviÇos,'
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inerentes à
execução contrat.ual no intuito de que haja seu desdob,ramento de forma regulari
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regulari-dades fiscais (!'ederal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, êil especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotações da fiscalizaÇão contratual, a allertura de processo administrativo para apiicaÇão de
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades regularnentares no
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,
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i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que
ajustes e,/ou renovação do contratoi e
j) fnformar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prever ou verificar
de modo promovêr acréscÍmos, supressões e/ou outras alteraÇões no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaçâo e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do
nos termos do artigo 77'7 da Lei no L4.733/21,
des ignado .

será de competência do Fiscal do

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cLáusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantltativas, informando ao Gestor
do contrato soLrre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
dê providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados,/ob3etos entrêgues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o rel-atório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebi-mento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vig11ância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei o" 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamaÇões dos usuários;
i) nefatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que tenham conheclmento
referentes ao serviço prestado;
) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçÕes previstos em lei;
k) Zel-ar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçôes dos usuários, que serão cientj-ficados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadasi e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscafizados nas áreas delegadas a t.erceiros, públicos ou privados, visando identlficar e
antecipar necessidades de investimentos pâra expansâo.
12.5 DA ETSCALTZAÇÃO n nO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigiido, e em

caso neqatj-vo, a contratada deverá efetuar as devidas correçÕes imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
72.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, ínclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes têcnicas ou víclos redibltórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de sêus agentes e prepostos, de conformidade com o

arL. 720 da Lei n" 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀ}IçõES ÀDMTNISÍRilTI\rAS
13.1. O Contratado será responsabilizado adminj-strativamente, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infraçÕes previ-stas no Art. 155, da Lei 14.133/2L e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts- 156 a 163,
do mesmo dj-p1oma Iegal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais grave,'b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco
por cento) apficada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contratação; c - multa de 10à (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da AdministraÇão Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo dê dois anos, apticada ao responsáve1 pelas infraÇões
administrativas previ-stas nos incisos II, III, IV, V, VT e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no â:nblto da AdmÍnistraÇão Púb1ica direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155' bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos I1, I11, fV, V, VI e VIÍ do caput
do mesmo artigo que justifiguem a imposição de penalidade mais girave que a sanÇão referida no

§ 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanÇões previstas na Lei
t4.733/27.
73.2. Se o val-or da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

o

comunicação ao Contratado, será automaticamente des
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de jur
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DE

i4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentc nos termos deste instrument.o, e
Contratado não tênha concorrico de aigwna forma para o atraso, será admiti-da a
firianceira, devi-da cesde a dar,a limite fj.xada para o pagamento até a data ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em xazã,o do atraso no
serão calculados com utilização da seguinte fórmu1a: EM = N x VP x I, onde: EM :
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a doe
paganrento; VP : valcr da parcela a ser paga; e I = indice de conrpensação financeira, assim
apurado: I: (TX + 1,00) + 365, sendo TX: pêrcer'tu.al do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na §ua falta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal quê o substitua, Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qrralquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela leglslação então ern vigor.

Duas Estradas - PB, 16 de Junho de 2A25.
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Agente de Planejarnento
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ESTÀDO DÀ PÀRÀTBA
PREE'EIST'RA Mt'!ECIPÀT DE DUÀS ESTRÀDAS

GABINETE DÀ PREE'EITÀ

IERMO DE REFERÊNCIÀ - ÀPROVAÇÀO

OBJETO: Contratação de Emprêsa especializada em serviços de reparação e manutenção de
computadores e equipamentos periféricos da Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERÀíO DE REFERÊNCIÀ
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivef de precisão adequados, para a caracteri.zação do obleto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessldades da AdministraÇão, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ APRO\rÀÇâO
2.1. Flca o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se aprêsênta

Têrmo de Referência aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.733/21

"Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços. que deve
conter os seguintes parâmetros e eTementos
descritivos: t'

A elaboração do termo de referêncía, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessáríos e suficientes, com níve} de precisão adequado, para caractêrizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB 6 de Junho de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

Ç
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